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Na fase de cumprimento de sentença não se pode alterar os critérios de atualização dos 

cálculos estabelecidos na decisão transitada em julgado, ainda que para adequá-los ao 

entendimento do STF firmado em repercussão geral. 

Fonte: STJ, REsp 1.861.550-DF, Rel. Min. Og Fernandes, 2.ª T., j. em 16/06/2020, Dje 

04/08/2020. 

As decisões, aqui livremente sintetizadas, foram selecionadas pela equipe jurídica, sob 

coordenação do Dr. Alexandre Barufaldi. 

Critérios para cálculo. Trânsito em julgado. 

Processo Civil. Alienação judicial eletrônica. Competência. 

Compete ao juízo da execução realizar a alienação judicial eletrônica, ainda que o bem esteja 

situado em comarca diversa. 

Fonte: STJ, CC 147.746-SP, 1.ª Seção, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, j. em 

27/05/2020, DJe 04/06/2020. 

É possível a realização de acordo com a finalidade de exonerar o devedor do pagamento de 

alimentos devidos e não pagos. O direito aos alimentos presentes e futuros é irrenunciável, 

não se aplicando às prestações vencidas, nas quais o credor pode deixar de exercer a 

cobrança até mesmo na fase executiva. 

Fonte: STJ, REsp 1.529.535-DF, 3.ª Turma, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, j. em 

09/06/2020, DJe 16/06/2020. 

Alimentos não pagos. Transação. 

Pensão alimentícia. Prestação de Contas. 

A supervisão, por quaisquer dos detentores do poder familiar, em relação ao modo pelo qual 

a verba alimentar fornecida é utilizada dá concretude ao princípio do melhor interesse e da 

proteção integral da criança ou do adolescente. Assim, cabível a ação para exigir a prestação 

de contas ajuizada pelo alimentante, em nome próprio, ficando vedada, no entanto, a 

possibilidade de apuração de créditos ou preparação de revisional, porquanto os alimentos 

são irrepetíveis. 

Fonte: STJ, REsp 1.814.639-RS, 3.ª T., Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Rel. Acd. Min. 

Moura Ribeiro, j. em 26/05/2020, DJe 09/06/2020. 

Recuperação Judicial. Certidões negativas de débitos tributários. 

A apresentação de certidões negativas de débitos tributários não constitui requisito 

obrigatório para concessão do pedido de recuperação judicial, até porque a Fazenda 

Pública está excluída dos efeitos do processamento da recuperação judicial. 

Fonte: STJ, REsp 1.864.625-SP, 3.ª Turma, Rel. Min. Nancy Andrighi, j.em 23/06/2020, 

Dje 26/06/2020. 


